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Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
Lei Municipal 1673/08 que alterou as Leis 848/90 e 1231/99

Av. Samuel Klabin, 725 – Fone: 3904-1568
Telêmaco Borba – Paraná

PROCESSO SELETIVO DOS CONSELHEIROS TUTELARES DE TELÊMACO BORBA
TRIÊNIO 2009 - 2012
EDITAL Nº. 001/2008

O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de
Telêmaco Borba – PR, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o artigo 139 da Lei
Federal nº. 8.069 (ECA), e da lei municipal nº 1673/2008, torna público o processo de escolha
dos 05 (cinco) membros do Conselho Tutelar do Município e de seus respectivos suplentes:
TORNA PÚBLICO
O presente Edital e regulamento especial que estabelecem as instruções específicas destinadas
ao processo de seleção para provimento da seguinte vaga:

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Processo Seletivo será regido por este edital e sua coordenação ficará sob a responsabilidade
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Telêmaco Borba –
PR, com a fiscalização do Ministério Público de todo o processo em questão.
1.2 Visa à contratação de 05 (cinco) Conselheiros Tutelares pelo período de três anos, a saber: de
março de 2009 a março de 2012.
a) observando que poderão ser convocados os suplentes em casos de desistência de algum dos
convocados, ou por cassação de mandato, durante o período citado no item anterior. 
1.3 A seleção de que trata este edital consistirá em três fases:
1º fase: Prova escrita de conhecimentos específicos, de caráter eliminatório;
2º fase: Avaliação Psicológica de caráter eliminatório;
3º fase: Eleição dos candidatos aprovados na prova de aferição de conhecimento e na avaliação
psicológica, através de voto direto, secreto e facultativo de todos os cidadãos maiores de 16 anos
do município possuidores de título de eleitor de Telêmaco Borba-Pr.
2 DOS REQUISITOS GERAIS
2.1 Para a admissão na função inclusa no presente processo seletivo será exigido dos candidatos
aprovados o preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação:
a) reconhecida idoneidade moral (apresentando a negativa de antecedentes criminais);
b) idade superior a vinte e um anos;
c) residir no município há pelo menos dois anos;
d) certidão cível e criminal das comarcas em que o interessado tenha residido nos últimos cinco anos;
e) pleno exercício dos direitos políticos;
f) comprovar experiência na área de defesa ou atendimento da criança e do adolescente;
g) comprovar escolaridade mínima de ensino médio completo;
h) conhecimentos gerais sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, mediante avaliação;
i) conhecimentos básicos de informática.
2.2 O não preenchimento dos requisitos acima elencados, mesmo que o candidato venha a ser
aprovado no processo seletivo e eleito pelo voto popular, acarretará a nulidade de sua participação
e contratação, bem como sua responsabilização nos termos da Lei Penal, em caso de prestação
de informações falsas.
3 DAS INSCRIÇÕES
3.1 As inscrições serão aceitas no período de 6 à 10 de outubro de 2008, no horário das 8h30min
às 11h00min e das 13h30 às 17h00min, na Sede da Secretaria Municipal de Educação, Rua 15 de
Novembro, s/n, Centro (fundos da rodoviária).
3.2 A inscrição do candidato implicará no conhecimento e a tácita aceitação das normas e
condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
3.3 A inscrição deverá ser instruída com os seguintes documentos originais e respectivas cópias,
seguindo o descrito no item 2.1 deste edital:
a) Ficha de inscrição – de preenchimento de inteira responsabilidade do candidato;
b) Cédula de identidade, CPF e título eleitoral – cópia e original;
c) Comprovante de escolaridade - histórico escolar – cópia e original;
d) Duas fotos 3x4, recentes;
e) Certidão da Justiça Eleitoral;
f) Certidão negativa de antecedentes criminais;
g) Atestado de boa conduta da Polícia Civil;
h) Conta de luz, água ou telefone que comprove a residência há mais de dois anos no município,
(se o comprovante estiver no nome do cônjuge trazer cópia da certidão de casamento, se estiver
no nome do pai ou da mãe que conste no documento exigido, o mesmo deverá fazer uma
declaração registrada em cartório confirmando a residência);
i) Reconhecida experiência profissional na área de defesa ou atendimento dos direitos da criança
e do adolescente (comprovada através de documentação que serão avaliados pela comissão do
CMDCA). O exercício de atividade voluntária e estágio não serão considerados para efeito de
comprovação de experiência na área da criança e do adolescente;
j) Certificado de curso de informática.
3.4 A inscrição é gratuita.
3.5 Aceita a inscrição, o candidato receberá um Cartão de Identificação, sem o qual não será
admitido na prova, juntamente da cédula de identidade.
3.6 No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do término do prazo de inscrições, a Comissão
Organizadora publicará edital, mediante afixação em lugares públicos, informando os nomes dos
candidatos inscritos e fixando prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da publicação, para o
oferecimento de impugnações, devidamente instruídas com provas, por qualquer interessado.
3.7 Paralelamente, a Comissão Organizadora notificará pessoalmente o representante do Ministério
Público das inscrições realizadas, para eventual impugnação, que deverá ocorrer no prazo de 10
(dez) dias da comunicação oficial.
3.8 Não serão aceitas inscrições via postal, via fax e/ou via correio eletrônico ou fora do período
estabelecido neste Edital.
3.9 Serão aceitas inscrições através de procuração pública com poderes específicos (cartório).
4 DA PROVA
1ª fase:
a) Aplicação da prova escrita de caráter eliminatório composta de 20 (vinte) questões objetivas e
1 (uma) dissertativa.
b) As 20 (vinte) questões objetivas serão referentes ao Estatuto da Criança e do Adolescente,
todas valendo 0,3 (três décimos) pontos, totalizando 6,0 (seis) pontos, exigindo-se do candidato o
mínimo de 50% de acerto.
c) A questão dissertativa terá como valor 4,0 (quatro) pontos e o candidato deve obter nota acima
de 0 (zero).
d) Havendo empate no processo da eleição, item 6 deste edital, a prova escrita será utilizada como
primeiro critério de desempate.
e) A duração da prova será de 02 (duas) horas e abrangerá conteúdo programático de acordo com
as peculiaridades da função, assim distribuído:
4.1 Conhecimentos específicos:

Conteúdo:
Lei 8069 de 13/07/1990 – Estatuto da Criança e Adolescente – ECA;
(O material será disponibilizado para os candidatos no ato da inscrição).
4.2 Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 5,0
(cinco) pontos.
 4.3 A prova de conhecimentos será formulada com questões de múltipla escolha com quatro
alternativas, onde somente uma será correta.
4.4 Os candidatos deverão transcrever as respostas da prova escrita de conhecimentos específicos
para a folha de respostas (GABARITO), que será o único instrumento válido para a correção das
questões objetivas, sendo que o prejuízo advindo do preenchimento incorreto será de inteira
responsabilidade dos candidatos.
4.5 A prova objetiva será realizada no dia 26 de outubro de 2008, na Escola Municipal Marechal
Arthur da Costa e Silva, Rua Arthur Bernardes, 140, Socomim, das 14hs às 16hs.
 a)  o ingresso do candidato no local de provas somente será permitido mediante a apresentação
do cartão de identificação e documento oficial de Registro Geral de Identidade - RG;
 b)  o candidato deverá comparecer 30 (trinta) minutos antes do horário marcado, no local
determinado, munido de caneta esferográfica de tinta azul, lápis e borracha.
4.6 Durante a realização da prova não será permitido ao candidato, sob pena de ser excluído do
processo de seleção:
a) comunicar-se com os demais candidatos ou pessoas estranhas ao processo de seleção através
de comunicação verbal, escrita ou gestual, bem como consultar livros, apontamentos, celulares,
bip, calculadoras e demais objetos similares;
b) ausentar-se do recinto da prova sem permissão ou praticar ato de incorreção ou descortesia para
com qualquer examinador, executor e seus auxiliares incumbidos da realização das provas;
c) não devolver o caderno de provas e o gabarito devidamente preenchido com o número de
inscrição;
d) utilizar-se de processos ilícitos ou imorais na realização da prova.
4.7 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas
em virtude de afastamento de candidato da sala de prova.
 4.8 Os locais das provas serão fiscalizados por membros do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, vedado o ingresso de pessoas estranhas.
 4.9 A prova escrita constará de caderno de provas, contendo o número de inscrição, e folha de
respostas (gabarito).
 4.10 O candidato ao terminar a prova entregará ao fiscal, juntamente com a folha de respostas,
seu caderno de provas.
4.11 Não serão atribuídos pontos a questões que apresentarem rasuras, duplicidade de resposta,
que estiverem em branco ou preenchido a lápis, no gabarito.
4.12 A questão dissertativa deverá ser redigida a caneta azul.
4.13 Os três últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos do recinto.
4.14 Não haverá segunda chamada.
4.15 Não haverá prova em condições especiais, exceto para os candidatos que se declararem, no
ato da inscrição, como portadores de necessidades especiais, que justifiquem a condição especial
do candidato.
4.16 O candidato terá um prazo máximo de 02 (duas) horas para a realização das provas e só
poderá sair da sala 01 (uma) hora após o início das mesmas.
 4.17 Por razões de ordem técnica, não serão fornecidos exemplares dos cadernos de questões a
candidatos ou a instituições de direito público ou privado, mesmo após o encerramento do Processo
Seletivo.
4.18 O edital com a relação dos aprovados na prova escrita de conhecimentos, será publicado
através de veículo oficial do Município, rádio local e edital na Sede da Prefeitura Municipal até 10
(dez) dias após a realização e correção da prova de conhecimentos.
5 DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
2ª fase:
5.1 Encerrada a 1ª fase, os candidatos aprovados serão convocados pessoalmente pela Comissão
Organizadora, a partir do contato deixado na ficha de inscrição, para a realização da 2ª etapa,
também de caráter eliminatório:
a) serão convocados todos os candidatos que obtiverem a média mínima de 5,0 (cinco) pontos,
para a realização da avaliação psicológica;
b) caso os candidatos convocados não compareçam nos dias e locais determinados para a
avaliação psicológica, estes serão desclassificados automaticamente;
c) os candidatos considerados inaptos pela avaliação psicológica não terão suas candidaturas
homologadas;
d) na avaliação psicológica não caberá recurso quanto ao seu resultado;
e) o edital com a relação dos candidatos aptos mediante a avaliação psicológica, será publicado
através de veículo oficial do Município, rádio local e edital na Sede da Prefeitura Municipal até 05
(cinco) dias após a realização da avaliação psicológica.
 6 A ELEIÇÃO
3ª fase:
6.1 Os candidatos aprovados na segunda fase serão submetidos à eleição, através de voto direto,
secreto e facultativo de todos os cidadãos maiores de 16 anos do município, possuidores de título
de eleitor do município de Telêmaco Borba – PR.
6.2 Após a eleição, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de
Telêmaco Borba realizará a contagem de votos, e elencará por ordem decrescente de votos todos
os candidatos.
6.3 A eleição popular acontecerá no dia 21 de dezembro de 2008, no Colégio Estadual Wolff Klabin,
Av. Presidente Kenedy, 635, Centro, das 9hs às 17hs.
6.4 Será utilizada na eleição a urna eleitoral, e, portanto, os candidatos deverão divulgar o seu
número e/ou seu nome completo para todos os possíveis eleitores.
6.5 Os eleitores poderão votar somente em um candidato.
6.6 Na hipótese do uso da urna eletrônica, constará o nome e número dos candidatos, para que os
eleitores façam sua escolha, podendo optar ainda pelo voto branco ou nulo.
6.7 Na hipótese de cédulas, estas possuirão o nome e número dos candidatos, para que os eleitores
votem no candidato desejado, sendo que cédulas com mais de uma marcação serão anuladas.
6.8 Poderão participar da eleição os eleitores inscritos no município, mediante a apresentação do
título de eleitor ou documento oficial com foto.
6.9 Não serão tolerados, por parte dos candidatos, os seguintes procedimentos:
a) contratação de pessoas para campanha;
b) oferecimento ou promessa de dinheiro, dádiva ou vantagem de qualquer natureza;
c) promoção de atos que prejudiquem a higiene e estética urbana ou contravenha à postura
municipal ou a qualquer outra restrição de direito;
d) promoção de transporte de eleitores;
e) promoção de “boca de urna”, dificultando a decisão do eleitor;
f) propaganda eleitoral por meio de mala direta;
g) vinculação político partidária das candidaturas, seja através da indicação, inserção na mídia, de
legendas de partidos políticos, símbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que denotam
tal vinculação;
h) o financiamento de candidaturas por sindicatos, clubes de serviços, igrejas, associações e
qualquer outro tipo de financiamento da mesma natureza.
6.10 Serão permitidos aos candidatos, os seguintes procedimentos:
a) o convencimento do eleitor para que este compareça aos locais de votação e vote, considerando
que neste pleito o voto é facultativo;
b) a apresentação do candidato em qualquer entidade da sociedade civil organizada, com a
finalidade de fazer a divulgação de sua candidatura, desde que para tal seja convidado ou
autorizado pela entidade;
c) participação em reuniões promovidas  pela Comissão Organizadora.
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6.11 Qualquer ato contrário ao item 6.8 e 6.9, acarretará em nulidade da candidatura do mesmo.
6.12 O pleito será fiscalizado pelo Ministério Público.
7 DA CLASSIFICAÇÃO
7.1 Os cinco primeiros candidatos que obtiverem o maior número de votos serão considerados os
novos conselheiros tutelares, observando o descrito no item 2.0, consequentemente os candidatos
que obtiverem na seqüência o maior número de votos serão os cinco suplentes.
 7.2 O resultado final do processo seletivo será afixado no Edital da Prefeitura Municipal e
publicado no órgão Oficial do Município.
 7.3 A ordem de classificação dos candidatos, em caso de igualdade na contagem dos votos,
obedecerá aos seguintes critérios:
a) nota mais alta na prova escrita;
b) idade (dia, mês, ano).
8 DA CAPACITAÇÃO
8.1 Após eleitos, os cinco novos conselheiros passarão por uma capacitação de no mínimo 20
(vinte) horas, promovida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –
CMDCA, sobre o Conselho Tutelar, o CMDCA, SIPIA e outros temas ligados à área.
9 DA CONTRATAÇÃO
 9.1 O contrato far-se-á no valor estipulado neste Edital.
 9.2 Os candidatos eleitos, serão convocados por Edital afixado na Prefeitura Municipal e pela
publicação no Órgão Oficial do Município, contados a partir do primeiro dia útil imediatamente
subseqüente ao da publicação, para apresentação dos documentos exigidos para contratação,
com data de contratação e posse a ser definido.
9.3 A convocação através do Edital será meramente informativa, não desonerando o candidato da
obrigação de acompanhar a publicação no órgão Oficial do Município.
 9.4 Não tomará posse o candidato que:
a) não comparecer à convocação no prazo determinado, observado o disposto no item 9.2 e 9.3,
ambos deste Edital;
b) não apresentar a documentação no prazo estabelecido, ainda a ser definido;
c) não participar da capacitação.
9.5 O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido para esse fim, facultará
à Comissão Organizadora a convocação dos candidatos suplentes, perdendo o mesmo o direito de
investidura na função ao qual se habilitou.
10 RECURSOS
10.1 Caberá recurso:
a) Da decisão dos examinadores caberá recurso devidamente fundamentado á Comissão
Organizadora, a ser apresentado em 3 (três) dias úteis da homologação do resultado, a análise do
recurso consistirá em simples revisão da prova escrita, sem possibilidade de novo recurso à
plenária do CMDCA.
10.2 O recurso deverá ser apresentado em 02 (duas) vias, com as seguintes especificações:
a) nome, endereço, documento de identidade, número de inscrição e assinatura do candidato;
b) argumentação lógica e consistente, referente às questões do recurso;
c) folhas separadas para itens diferentes.
10.3 Em hipótese alguma será aceita revisão do recurso ou recurso do recurso.
10.4 Serão rejeitados, liminarmente, os recursos protocolados no CMDCA, fora do prazo, não
fundamentados e os que não contiverem os dados necessários à identificação do candidato.
11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 A inscrição do candidato importará no conhecimento e na aceitação tácita das condições do
Processo Seletivo, tal como se acham estabelecidas neste Edital.
11.2 Será de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar, pelo órgão oficial do Município, a
publicação de todos os Editais e Comunicados, referentes a este Processo Seletivo que estarão
afixados, também, no Edital da Prefeitura Municipal.
11.3 Todos os casos omissos serão resolvidos, no que couber pelo Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente – CMDCA de Telêmaco Borba – PR.
12 CRONOGRAMA*:

* Estas datas podem ser alteradas, mas se este fato se fizer necessário, os candidatos
serão comunicados através do jornal oficial do município e pela rádio local.
Telêmaco Borba, 29 de setembro de 2008.
 

Juliana Cristina Klutchkovski
Presidente do CMDCA

Ana Cristina Moreira
Secretária do CMDCA

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Leis Municipal nº 1051 de 23/12/95 e nº 1081 de 25/07/96 e nº 1422 de18/12/03

Endereço: Av. Samuel Klabin, 725 – CEP 84.261-050 Telefone: 0(42) 3904-1662

RESOLUÇÃO Nº 25/2008

SÚMULA: Aprovar o Levantamento dos Trabalhadores da Área da Assistência Social no
município de Telêmaco Borba - PR

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei Municipal nº 1051 de 23/12/95, e, considerando deliberações de plenária realizada
em 24 de setembro de 2008.

RESOLVE:

Art. 1ª Aprovar o Levantamento dos Trabalhadores da Área da Assistência Social no
município de Telêmaco Borba - PR

Sala de Sessões, 24 de setembro de 2008.

LIS REGINA PUGSLEY
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

Telêmaco Borba – PR

EXTRATOS CONTRATUAIS
Poder Legislativo

Contrato nº. 32/2008
Contratante: Câmara Municipal de Telêmaco Borba
Contratado: COSTA BISCAIA & CIA LTDA
Objeto: Fornecimento de Combustível
Valor: R$ 2,70 (dois reais e setenta centavos) por litro de gasolina e R$ 1,80 (um real e
oitenta centavos) por litro de álcool
Contrato nº. 33/2008
Contratante: Câmara Municipal de Telêmaco Borba
Contratado: SÓ BANDEIRAS – COMÉRCIO DE BANDEIRAS E EMBALAGENS LTDA
Objeto: Compra e venda de bandeiras
Valor Total: R$ 4.095,00 (Quatro mil e noventa e cinco reais)

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA
Rua Oscar Hey, 99 – Fone: (42) 3272-3623

Telêmaco Borba – Estado do Paraná
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 21/2008

Objeto: Compra de Bandeiras para o plenário e para uso externo
Contratada: SÓ BANDEIRAS – COMÉRCIO DE BANDEIRAS E EMBALAGENS LTDA
CNPJ 08.226.321/0001-10
Valor: R$ 4.095,00 (quatro mil e noventa e cinco reais).
Condição de Pagamento: à vista
Fundamento Legal: Art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93.
Dotação Orçamentária: 33.90.30.50.00
Bandeiras, Flâmulas e Insígnias
Telêmaco Borba, 04 de setembro de 2008.

CARLOS ALBERTO MERHY EDUARDO H. LAGOS BONA
           Presidente    Secretário de Administração

CÂMARA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA
Rua Oscar Hey, 99 – Fone: (42) 3272-3623

Telêmaco Borba – Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2008

Objeto: Compra de Gêneros Alimentícios
Contratada: WASPI SUPERMENRCADO LTDA
CNPJ 09.082.933/0001-40
Valor: R$ 370,60 (trezentos e setenta reais e sessenta centavos).
Condição de Pagamento: à vista
Fundamento Legal: Art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93.
Dotação Orçamentária: 33.90.30.07.12
Gêneros Alimentícios para Copa e Cozinha
Telêmaco Borba, 05 de agosto de 2008.

CARLOS ALBERTO MERHY EDUARDO H. LAGOS BONA
          Presidente  Secretário de Administração

EXTRATOS CONTRATUAIS
Poder Legislativo

Contrato nº. 30/2008
Contratante: Câmara Municipal de Telêmaco Borba
Contratado: DIGIPUBLIC SERVIÇOS SS LTDA
Objeto: Serviço de digitalização de documentos
Valor Total: R$ 7.920,00 (Sete mil e novecentos e vinte reais)
Contrato nº. 31/2008
Contratante: Câmara Municipal de Telêmaco Borba
Contratado: WASPI SUPERMERCADO LTDA
Objeto: Compra e venda de gêneros alimentícios
Valor Total: R$ 370,60 (Trezentos e setenta reais e sessenta centavos)

CÂMARA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA
Rua Oscar Hey, 99 – Fone: (42) 3272-3623

Telêmaco Borba – Estado do Paraná
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20/2008

Objeto: Compra de Gêneros Alimentícios
Contratada: WASPI SUPERMENRCADO LTDA
CNPJ 09.082.933/0001-40
Valor: R$ 370,60 (trezentos e setenta reais e sessenta centavos).
Condição de Pagamento: à vista
Fundamento Legal: Art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93.
Dotação Orçamentária: 33.90.30.07.12
Gêneros Alimentícios para Copa e Cozinha
Telêmaco Borba, 04 de agosto de 2008.

CARLOS ALBERTO MERHY EDUARDO H. LAGOS BONA
Presidente  Secretário de Administração



GABINETE DO PREFEITO
PRAÇA DR. HORÁCIO KLABIN 37 - FONE: (42) 3271-1003
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM
PRAÇA DR. HORÁCIO KLABIN 37 - FONE: (42) 3271-1062
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO
SECRETARIA GERAL DE GABINETE
PRAÇA DR. HORÁCIO KLABIN 37 - FONE: (42) 3271-1003
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PRAÇA DR. HORÁCIO KLABIN 37 - FONE: (42) 3271-1065
SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E INDÚSTRIA CONVENCIONAL
AV. SANTOS DUMONT - FONE: (42) 3272-1922
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
SAMUEL KLABIN, 725 - FONE: (42) 3904-1560
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
RUA GOV. BENTO MUINHOZ DA ROCHA NETO, 116 - FONE: (42) 3904-1590
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
AV. CHANCELER HORÁCIO LAFFER, 1200 - FONE: (42) 3904-1522
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
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DECRETO N.º 1 5 0 8 8
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas,
R E S O L V E
Art. 1º CONCEDER LICENÇA ESPECIAL por quinquênio de exercício, ao servidor ROBERTO

ALVES FERREIRA, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo, lotado na Divisão de
Pavimentação e Máquinas, da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, no período
de 01 de outubro a 31 de dezembro de 2008, de acordo com o que dispõe o Artigo 121, da Lei
Municipal n.º 969/93, conforme consta nos Autos de Processo Administrativo n.º 4027/2007.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 19 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal

D E C R E T O  Nº 1 5 0 8 9
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas,
CONSIDERANDO, o contido no protocolo N.º 4767/2007 da Carta Convite N.º 154/2007 – PMTB,
R E S O L V E
Art. 1º REVOGAR a Licitação na modalidade Carta Convite N.º 154/2007 – PMTB, que tem

por objeto contratação de empresa para serviços de reparo em aparelhos de telefone digital.
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 19 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal

D E C R E T O   Nº   1 5 0 9 0
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO  BORBA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de

suas atribuições que lhe são conferidas, e:
R E S O L V E
Art. 1.º RETIFICAR, o Decreto Municipal N.º 14922 de 15 de julho de 2008, publicado na

Edição N.º 191 de 31 de julho de 2008, do Boletim Oficial de Telêmaco Borba, o qual passa a
ter a seguinte redação:

“Art. 1º. CONCEDER, aos dependentes da finada Servidora RUTE VIEIRA SANTIAGO, a
partir de 25 de janeiro de 2007, PENSÃO POR MORTE, com proventos integrais de R$ 474,74
(quatrocentos e setenta e quatro reais e setenta e quatro centavos) com fundamento no artigo
40, §§ 7.° e 8º da Constituição Federal, conforme consta nos Autos de Processo Administrativo
N.º 049/08 – FUNPREV.

Art. 2.º O benefício ora concedido vigora desde o dia imediato ao falecimento da servidora,
e fica atribuído aos dependentes do finado, na seguinte proporção:

I – Cotas Temporárias à filha REBECA VIEIRA, equivalente a R$ 237,37 (duzentos e trinta
e sete reais e trinta e sete centavos);

II – Cotas Temporárias à filha DEERIME JOSÉ VIEIRA SANTIAGO, equivalente a R$
237,37 (duzentos e trinta e sete reais e trinta e sete centavos).

Art. 3.º O presente Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário”.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 19 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal

D E C R E T O  N.º 1 5 0 9 2
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas,
R E S O L V E
Art. 1º CONCEDER LICENÇA, ao servidor JOÃO PUGSLEY FILHO, ocupante do cargo efetivo de Técnico

Administrativo, lotado na Divisão de Material e Patrimônio, Secretaria Municipal de Administração, no período de
06 a 20 de agosto de 2008, para tratamento de saúde, de acordo com o que dispõe a Seção VI, Artigos 18 a 21,
da Lei Municipal N.º 1386/2003, conforme consta nos Autos de Processo Administrativo N.º 3632/2008.

 Art. 2.º Constatando-se a necessidade de novo afastamento do servidor(a), o Fundo
Previdenciário do Município de Telêmaco Borba – FUNPREV, deverá comunicar imediatamente
a Divisão de Recursos Humanos, remetendo cópia do Laudo Pericial.

Parágrafo Único - A responsabilidade pelo pagamento, a partir do 16.º dia, em razão do
afastamento do contido no caput, ocorrerá pelo FUNPREV.

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 23 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal

D E C R E T O   N.º 1 5 0 9 1
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas,
R E S O L V E
Art. 1º EXONERAR a pedido, o servidor ARY DE SOUZA FONTENELLI, do cargo do

quadro de provimento em comissão denominado Assessor Especial de Assuntos Políticos,
símbolo CC-3, lotado no Gabinete do Prefeito Municipal, a partir de 18 de setembro de 2008,
conforme consta nos Autos de Processo Administrativo N.º 4133/2008.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 23 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal
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1º TERMO ADITIVO

TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA MUNICIPAL - Nº. 1/08
Contribuição

1º Termo Aditivo de Transferência Voluntária Municipal a título de Contribuição que entre si
celebram o Município de Telêmaco Borba e o Conselho Comunitário de Segurança de Telêmaco
Borba conforme as cláusulas abaixo:
De um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a Praça Dr. Horácio Klabin, 37, inscrito no CNPJ/
MF sob nº 76.170.240/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Eros Danilo
Araújo, brasileiro, portador do R.G. nº 1.101.915-3 SSP-PR e CPF/MF nº 275.606.869-15,
doravante denominado CONCEDENTE e o CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA
DE TELÊMACO BORBA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº
02.957.641/0001-64, com sede a Av. Vice Prefeito Reginaldo Guedes Nocera, 250, Telêmaco
Borba, Paraná, representado pelo seu Presidente, Senhor Walmir Francisco Ribeiro, brasileiro,
portador do R.G. nº 007.219 SSP/MS e do CPF/MF nº. 373.557.169-72, doravante denominado
CONVENENTE, resolvem nos termos da Resolução 03/06 do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná e autorizado pela Lei Municipal 1650, de 21 de dezembro de 2007, celebrar o presente
Termo Aditivo de Transferência Voluntária Municipal, mediante as cláusulas e condições
seguintes:
CLÁUSULA 1ª – O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar a Cláusula 4ª – do prazo de
vigência e execução, a qual passa a ter a seguinte redação:
CLÁUSULA 4ª – O presente termo, para efeito de recebimento e execução do objeto terá seu
prazo de vigência iniciado a partir da data de assinatura e encerrando-se em 25/11/2008, onde:
I  - O prazo para execução das despesas encerra-se em 25/10/2008;
II - A Prestação de Contas deverá ser encaminhada a Unidade Gestora de Transferências do
Município até 25/11/2008.
CLÁUSULA 2ª – As demais cláusulas do Termo de Transferência originário permanecem
inalteradas.
E por estarem em comum acordo, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor
e forma, obrigando-se ao cumprimento de suas disposições.
Telêmaco Borba - PR, 22 de setembro de 2008.

TERMO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA MUNICIPAL - Nº. 2/08
Subvenção Social

Transferência Voluntária Municipal a título de Subvenção Social que entre si celebram o Município de
Telêmaco Borba e a Associação Educacional Fanuel – Guarda Mirim de Telêmaco Borba - Paraná
conforme as cláusulas abaixo:
De um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, Estado do Paraná, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a Praça Dr. Horácio Klabin, 37, inscrito no CNPJ/MF sob nº
76.170.240/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Eros Danilo Araújo, brasileiro, portador
do R.G. nº 1.101.915-3 SSP-PR e CPF/MF nº 275.606.869-15, doravante denominado CONCEDENTE
e a ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL FANUEL – GUARDA MIRIM DE TELÊMACO BORBA - PARANÁ,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 78.249.406/0001-08, com sede a Av.
Osório de Almeida Taques, 520, Telêmaco Borba, Paraná, representado pelo seu Presidente, Senhor
Osvaldo Sarnoski, brasileiro, portador do R.G. nº 717.560-4 SSP/PR e do CPF/MF nº. 061.193.019-68,
doravante denominado CONVENENTE, resolvem nos termos da Resolução 03/06 do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná e autorizado pela Lei Municipal 1690, de 15 de agosto de 2008, celebrar o
presente Termo de Transferência Voluntária Municipal, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA 1ª –  O presente Termo de Transferência Voluntária Municipal tem por objeto o repasse de
Subvenção Social do CONCEDENTE ao CONVENENTE, no valor de R$ 5.700,00 (cinco mil e
setecentos reais) em parcela única,  visando cumprir o Projeto Social  apresentado e aprovado pelo
Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) – Resolução 15/2008, com a finalidade de adquirir
materiais de consumo, permanente e serviços.
§ Único - As despesas serão realizadas em conformidade com Projeto - Protocolo 1724/2008 e
Plano de Trabalho – Protocolo 3823/2008.
 CLÁUSULA 2ª – Obrigações do CONCEDENTE:
1. Aprovar o plano de trabalho e demais documentos quando exigidos;
2. Liberar os recursos financeiros ao CONVENENTE;
3. Informar ao CONVENENTE os procedimentos técnicos e operacionais que regem o
presente Instrumento;
4. Orientar, acompanhar e fiscalizar os resultados;
5. Examinar as Prestações de Contas relativas ao objeto do presente instrumento na forma da
legislação vigente.
CLÁUSULA 3ª – Obrigações do CONVENENTE:
1. Cumprir fielmente o Plano de Trabalho e seus anexos apresentado pelo CONVENENTE e
aprovado pelo CONCEDENTE;
2. Dar início à execução do objeto após a liberação dos recursos;
3. Dar garantia de livre acesso de Servidores do Sistema de Controle Interno da entidade
CONCEDENTE e do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados
direta ou indiretamente com o instrumento pactuado;
CLÁUSULA 4ª – O presente termo, para efeito de recebimento e execução do objeto terá seu
prazo de vigência iniciado a partir da data de assinatura e encerrando-se em 15/12/2008, onde:
I  - O prazo para execução das despesas encerra-se em 30/11/2008;
II - O prazo para encaminhamento da Prestação de Contas ao CMAS encerra-se em 30/11/2008;
III- A Prestação de Contas, acompanhada da avaliação do CMAS, deverá ser encaminhada a
Unidade Gestora de Transferências do Município até 15/12/2008.
CLÁUSULA 5ª – Este termo poderá ser modificado por meio de Termo Aditivo, de comum
acordo entre as partes e prévia aprovação do CMAS, devendo o CONVENENTE apresentar
justificativa acompanhada de novo Plano de Trabalho, com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias do término do prazo de vigência.
CLÁUSULA 6ª –  Os recursos previstos na cláusula primeira serão transferidos em parcela
única, em conta corrente específica, em banco oficial e em nome do Convenente.
CLÁUSULA 7ª – Os recursos financeiros destinados ao custeio do objeto pactuado, correrão
por conta da Dotação Orçamentária 10.004.08.24408.012.121.33.50.43 do exercício de 2008.
CLÁUSULA 8ª – O CONVENENTE deverá aplicar os recursos pactuados em conformidade com o
Plano de Trabalho, cumprindo as cláusulas deste instrumento e demais atos normativos aplicáveis.
CLÁUSULA 9ª – É vedada à utilização dos recursos provenientes deste instrumento nos itens
relacionados abaixo, na Resolução 03/06 TCE-PR e demais atos normativos aplicáveis, sob
pena de rescisão e imediata prestação de contas:
a) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho;
b) realização de despesas com data anterior ou posterior ao pactuado;
c) realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente da entidade
CONVENENTE;
d) realização de despesas com multas, juros e atualização monetária, inclusive as referentes
a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo;
e) realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de
orientação social;
CLÁUSULA 10ª – As faturas, recibos e notas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE
respeitando as seguintes situações:
I – Serviços prestados por Pessoas Jurídicas deverão ser comprovados mediante a apresentação
de notas fiscais;
II - Serviços prestados por Pessoa Física, deverão ser comprovados mediante a apresentação

de recibos com o nome completo e número do CPF do prestador;
III – Aquisições de materiais de qualquer natureza, somente serão comprovados mediante
apresentação de notas fiscais.
CLÁUSULA 11ª – Havendo inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas pactuadas, das
normas da Resolução 03/06 TCE-PR e demais atos normativos, principalmente quando
constatado utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho e na falta de
Prestação de Contas, este ato será automaticamente rescindido.
CLÁUSULA 12ª – A Rescisão do Termo de Transferência Voluntária Municipal ensejará instauração
de Tomada de Contas Especial, nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA 13ª – A Prestação de Contas dos recursos e dos rendimentos apurados em
aplicações no mercado financeiro, deverá ser constituída de:
a) Ofício de encaminhamento;
b) Relatórios de execução da transferência voluntária e seus anexos;
c) Cópias dos documentos de despesas emitidas em nome do Convenente.
PARÁGRAFO ÚNICO. As despesas serão comprovadas mediante documentos originais fiscais
ou equivalentes, devendo faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos
comprobatórios emitidos, ficarem mantidos em arquivo, em boa ordem à disposição dos
órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da
prestação ou tomada de contas.
CLÁUSULA 14ª – Fica eleito o Foro de Telêmaco Borba, Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas
ou questões que não possam ser resolvidas administrativamente referentes a este instrumento.
E por estarem em comum acordo, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor
e forma, obrigando-se ao cumprimento de suas disposições.
Telêmaco Borba - PR, 08 de setembro de 2008.

TERMO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA MUNICIPAL - Nº. 3/08
Subvenção Social

Transferência Voluntária Municipal a título de Subvenção Social que entre si celebram o Município
de Telêmaco Borba e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Telêmaco Borba,
conforme as cláusulas abaixo:
De um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a Praça Dr. Horácio Klabin, 37, inscrito no CNPJ/MF
sob nº 76.170.240/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Eros Danilo Araújo,
brasileiro, portador do R.G. nº 1.101.915-3 SSP-PR e CPF/MF nº 275.606.869-15, doravante
denominado CONCEDENTE e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
TELÊMACO BORBA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 77.480.135/
0001-26, com sede a Rua Getúlio Vargas, 79, Telêmaco Borba, Paraná, representado por sua
Presidente, Senhora Maria de Fátima Santos Lages, brasileira, portadora do R.G. nº 7.372.706-4
SSP/PR e do CPF/MF nº. 616.515.329-15, doravante denominado CONVENENTE, resolvem nos
termos da Resolução 03/06 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e autorizado pela Lei
Municipal 1690, de 15 de agosto de 2008, celebrar o presente Termo de Transferência Voluntária
Municipal, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA 1ª – O presente Termo de Transferência Voluntária Municipal tem por objeto o repasse
de Subvenção Social do CONCEDENTE ao CONVENENTE, no valor de R$ 5.700,00 (cinco mil e
setecentos reais) em parcela única,  visando cumprir o Projeto Social  apresentado e aprovado pelo
Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) – Resolução 13/2008, com a finalidade de
reforma no piso da entidade.
§ Único - As despesas serão realizadas em conformidade com Projeto - Protocolo 1601/2008
e Plano de Trabalho – Protocolo 3953/2008.
CLÁUSULA 2ª –  Obrigações do CONCEDENTE:
1. Aprovar o plano de trabalho e demais documentos quando exigidos;
2. Liberar os recursos financeiros ao CONVENENTE;
3. Informar ao CONVENENTE os procedimentos técnicos e operacionais que regem o
presente Instrumento;
4. Orientar, acompanhar e fiscalizar os resultados;
5. Examinar as Prestações de Contas relativas ao objeto do presente instrumento na forma da
legislação vigente.
CLÁUSULA 3ª – Obrigações do CONVENENTE:
1. Cumprir fielmente o Plano de Trabalho e seus anexos apresentado pelo CONVENENTE e
aprovado pelo CONCEDENTE;
2. Dar início à execução do objeto após a liberação dos recursos;
3. Dar garantia de livre acesso de Servidores do Sistema de Controle Interno da entidade
CONCEDENTE e do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados
direta ou indiretamente com o instrumento pactuado;
CLÁUSULA 4ª – O presente termo, para efeito de recebimento e execução do objeto terá seu
prazo de vigência iniciado a partir da data de assinatura e encerrando-se em 15/12/2008, onde:
I  - O prazo para execução das despesas encerra-se em 30/11/2008;
II - O prazo para encaminhamento da Prestação de Contas ao CMAS encerra-se em 30/11/2008;
III- A Prestação de Contas, acompanhada da avaliação do CMAS, deverá ser encaminhada a
Unidade Gestora de Transferências do Município até 15/12/2008.
CLÁUSULA 5ª – Este termo poderá ser modificado por meio de Termo Aditivo, de comum
acordo entre as partes e prévia aprovação do CMAS, devendo o CONVENENTE apresentar
justificativa acompanhada de novo Plano de Trabalho, com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias do término do prazo de vigência.
CLÁUSULA 6ª – Os recursos previstos na cláusula primeira serão transferidos em parcela
única, em conta corrente específica, em banco oficial e em nome do Convenente.
CLÁUSULA 7ª – Os recursos financeiros destinados ao custeio do objeto pactuado, correrão
por conta da Dotação Orçamentária 10.004.08.24408.012.121.33.50.43 do exercício de 2008.
CLÁUSULA 8ª – O CONVENENTE deverá aplicar os recursos pactuados em conformidade com o
Plano de Trabalho, cumprindo as cláusulas deste instrumento e demais atos normativos aplicáveis.
CLÁUSULA 9ª –  É vedada à utilização dos recursos provenientes deste instrumento nos itens
relacionados abaixo, na Resolução 03/06 TCE-PR e demais atos normativos aplicáveis, sob
pena de rescisão e imediata prestação de contas:
a) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho;
b) realização de despesas com data anterior ou posterior ao pactuado;
c) realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente da entidade
CONVENENTE;
d) realização de despesas com multas, juros e atualização monetária, inclusive as referentes
a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo;
e) realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de
orientação social;
CLÁUSULA 10ª – As faturas, recibos e notas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE
respeitando as seguintes situações:
I – Serviços prestados por Pessoas Jurídicas deverão ser comprovados mediante a
apresentação de notas fiscais;
II - Serviços prestados por Pessoa Física, deverão ser comprovados mediante a apresentação
de recibos com o nome completo e número do CPF do prestador;
III – Aquisições de materiais de qualquer natureza, somente serão comprovados mediante
apresentação de notas fiscais.
CLÁUSULA 11ª – Havendo inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas pactuadas, das
normas da Resolução 03/06 TCE-PR e demais atos normativos, principalmente quando
constatado utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho e na falta de



Prestação de Contas, este ato será automaticamente rescindido.
CLÁUSULA 12ª – A Rescisão do Termo de Transferência Voluntária Municipal ensejará
instauração de Tomada de Contas Especial, nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA 13ª – A Prestação de Contas dos recursos e dos rendimentos apurados em
aplicações no mercado financeiro, deverá ser constituída de:
a) Ofício de encaminhamento;
b) Relatórios de execução da transferência voluntária e seus anexos;
c) Cópias dos documentos de despesas emitidas em nome do Convenente.
PARÁGRAFO ÚNICO. As despesas serão comprovadas mediante documentos originais fiscais
ou equivalentes, devendo faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos
comprobatórios emitidos, ficarem mantidos em arquivo, em boa ordem à disposição dos
órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da
prestação ou tomada de contas.
CLÁUSULA 14ª – Fica eleito o Foro de Telêmaco Borba, Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas
ou questões que não possam ser resolvidas administrativamente referentes a este instrumento.
E por estarem em comum acordo, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor
e forma, obrigando-se ao cumprimento de suas disposições.
Telêmaco Borba - PR, 22 de setembro de 2008.

TERMO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA MUNICIPAL - Nº. 5/08
Subvenção Social

Transferência Voluntária Municipal a título de Subvenção Social que entre si celebram o
Município de Telêmaco Borba e o Centro de Centro de Promoção Humana de Telêmaco Borba,
conforme as cláusulas abaixo:
De um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a Praça Dr. Horácio Klabin, 37, inscrito no CNPJ/
MF sob nº 76.170.240/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Eros Danilo
Araújo, brasileiro, portador do R.G. nº 1.101.915-3 SSP-PR e CPF/MF nº 275.606.869-15,
doravante denominado CONCEDENTE e o CENTRO DE PROMOÇÃO HUMANA DE TELÊMACO
BORBA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 75.686.360/0001-98,
com sede a Avenida Presidente Kennedy, 435, Telêmaco Borba, Paraná, representado por sua
Presidente, Senhora Maria de Almeida Silva, brasileira, portadora do R.G. nº 1.045.600 SSP/PR
e do CPF/MF nº. 044.110.379-04, doravante denominado CONVENENTE, resolvem nos termos
da Resolução 03/06 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e autorizado pela Lei Municipal
1690, de 15 de agosto de 2008, celebrar o presente Termo de Transferência Voluntária
Municipal, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA 1ª – O presente Termo de Transferência Voluntária Municipal tem por objeto o
repasse de Subvenção Social do CONCEDENTE ao CONVENENTE, no valor de R$ 5.700,00
(cinco mil e setecentos reais) em parcela única,  visando cumprir o Projeto Social  apresentado
e aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) – Resolução 18/2008, com
a finalidade de adquirir suprimentos de informática, pneus e outros materiais necessários ao
desenvolvimento das atividades sociais.
§ Único - As despesas serão realizadas em conformidade com Projeto - Protocolo 1723/2008
e Plano de Trabalho – Protocolo 4008/2008.
 CLÁUSULA 2ª – Obrigações do CONCEDENTE:
1. Aprovar o plano de trabalho e demais documentos quando exigidos;
2. Liberar os recursos financeiros ao CONVENENTE;
3. Informar ao CONVENENTE os procedimentos técnicos e operacionais que regem o presente
Instrumento;
4. Orientar, acompanhar e fiscalizar os resultados;
5. Examinar as Prestações de Contas relativas ao objeto do presente instrumento na forma da
legislação vigente.
CLÁUSULA 3ª – Obrigações do CONVENENTE:
1. Cumprir fielmente o Plano de Trabalho e seus anexos apresentado pelo CONVENENTE e
aprovado pelo CONCEDENTE;
2. Dar início à execução do objeto após a liberação dos recursos;
3. Dar garantia de livre acesso de Servidores do Sistema de Controle Interno da entidade
CONCEDENTE e do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados
direta ou indiretamente com o instrumento pactuado;
CLÁUSULA 4ª – O presente termo, para efeito de recebimento e execução do objeto terá seu
prazo de vigência iniciado a partir da data de assinatura e encerrando-se em 15/12/2008, onde:
I  - O prazo para execução das despesas encerra-se em 30/11/2008;
II - O prazo para encaminhamento da Prestação de Contas ao CMAS encerra-se em 30/11/2008;
III- A Prestação de Contas, acompanhada da avaliação do CMAS, deverá ser encaminhada a
Unidade Gestora de Transferências do Município até 15/12/2008.
CLÁUSULA 5ª – Este termo poderá ser modificado por meio de Termo Aditivo, de comum
acordo entre as partes e prévia aprovação do CMAS, devendo o CONVENENTE apresentar
justificativa acompanhada de novo Plano de Trabalho, com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias do término do prazo de vigência.
CLÁUSULA 6ª – Os recursos previstos na cláusula primeira serão transferidos em parcela
única, em conta corrente específica, em banco oficial e em nome do Convenente.
CLÁUSULA 7ª – Os recursos financeiros destinados ao custeio do objeto pactuado, correrão
por conta da Dotação Orçamentária 10.004.08.24408.012.121.33.50.43 do exercício de 2008.
CLÁUSULA 8ª – O CONVENENTE deverá aplicar os recursos pactuados em conformidade com o
Plano de Trabalho, cumprindo as cláusulas deste instrumento e demais atos normativos aplicáveis.
CLÁUSULA 9ª – É vedada à utilização dos recursos provenientes deste instrumento nos itens
relacionados abaixo, na Resolução 03/06 TCE-PR e demais atos normativos aplicáveis, sob
pena de rescisão e imediata prestação de contas:
a) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho;
b) realização de despesas com data anterior ou posterior ao pactuado;
c) realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente da entidade
CONVENENTE;
d) realização de despesas com multas, juros e atualização monetária, inclusive as referentes
a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo;
e) realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de
orientação social;
CLÁUSULA 10ª – As faturas, recibos e notas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE
respeitando as seguintes situações:
I – Serviços prestados por Pessoas Jurídicas deverão ser comprovados mediante a
apresentação de notas fiscais;
II - Serviços prestados por Pessoa Física, deverão ser comprovados mediante a apresentação
de recibos com o nome completo e número do CPF do prestador;
III – Aquisições de materiais de qualquer natureza, somente serão comprovados mediante
apresentação de notas fiscais.
CLÁUSULA 11ª – Havendo inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas pactuadas, das
normas da Resolução 03/06 TCE-PR e demais atos normativos, principalmente quando
constatado utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho e na falta de
Prestação de Contas, este ato será automaticamente rescindido.
CLÁUSULA 12ª – A Rescisão do Termo de Transferência Voluntária Municipal ensejará
instauração de Tomada de Contas Especial, nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA 13ª – A Prestação de Contas dos recursos e dos rendimentos apurados em
aplicações no mercado financeiro, deverá ser constituída de:

a) Ofício de encaminhamento;
b) Relatórios de execução da transferência voluntária e seus anexos;
c) Cópias dos documentos de despesas emitidas em nome do Convenente.
PARÁGRAFO ÚNICO. As despesas serão comprovadas mediante documentos originais fiscais
ou equivalentes, devendo faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos
comprobatórios emitidos, ficarem mantidos em arquivo, em boa ordem à disposição dos
órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da
prestação ou tomada de contas.
CLÁUSULA 14ª – Fica eleito o Foro de Telêmaco Borba, Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas
ou questões que não possam ser resolvidas administrativamente referentes a este instrumento.
E por estarem em comum acordo, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor
e forma, obrigando-se ao cumprimento de suas disposições.
Telêmaco Borba - PR, 30 de setembro de 2008.

TERMO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA MUNICIPAL - Nº. 4/08
Subvenção Social

Transferência Voluntária Municipal a título de Subvenção Social que entre si celebram o
Município de Telêmaco Borba e o Centro de Estudos Espírita Paz Amor e Caridade, conforme
as cláusulas abaixo:
De um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a Praça Dr. Horácio Klabin, 37, inscrito no CNPJ/
MF sob nº 76.170.240/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Eros Danilo
Araújo, brasileiro, portador do R.G. nº 1.101.915-3 SSP-PR e CPF/MF nº 275.606.869-15,
doravante denominado CONCEDENTE e o CENTRO DE ESTUDOS EPÍRITA PAZ AMOR E
CARIDADE, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 77.481.497/0001-
31, com sede a Rua Independência, 372, Telêmaco Borba, Paraná, representado por sua
Presidente, Senhora Ester Miranda Nunes, brasileira, portadora do R.G. nº 1.492.898-7 SSP/
PR e do CPF/MF nº. 244.636.479-91, doravante denominado CONVENENTE, resolvem nos
termos da Resolução 03/06 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e autorizado pela Lei
Municipal 1690, de 15 de agosto de 2008, celebrar o presente Termo de Transferência Voluntária
Municipal, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA 1ª – O presente Termo de Transferência Voluntária Municipal tem por objeto o
repasse de Subvenção Social do CONCEDENTE ao CONVENENTE, no valor de R$ 5.700,00
(cinco mil e setecentos reais) em parcela única,  visando cumprir o Projeto Social  apresentado
e aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) – Resolução 17/2008, com
a finalidade de reforma no Salão de Sopas e aquisição de materiais de copa e cozinha.
§ Único - As despesas serão realizadas em conformidade com Projeto - Protocolo 1787/2008
e Plano de Trabalho – Protocolo 4001/2008.
 CLÁUSULA 2ª – Obrigações do CONCEDENTE:
1. Aprovar o plano de trabalho e demais documentos quando exigidos;
2. Liberar os recursos financeiros ao CONVENENTE;
3. Informar ao CONVENENTE os procedimentos técnicos e operacionais que regem o presente
Instrumento;
4. Orientar, acompanhar e fiscalizar os resultados;
5. Examinar as Prestações de Contas relativas ao objeto do presente instrumento na forma da
legislação vigente.
CLÁUSULA 3ª – Obrigações do CONVENENTE:
1. Cumprir fielmente o Plano de Trabalho e seus anexos apresentado pelo CONVENENTE e
aprovado pelo CONCEDENTE;
2. Dar início à execução do objeto após a liberação dos recursos;
3. Dar garantia de livre acesso de Servidores do Sistema de Controle Interno da entidade
CONCEDENTE e do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados
direta ou indiretamente com o instrumento pactuado;
CLÁUSULA 4ª – O presente termo, para efeito de recebimento e execução do objeto terá seu
prazo de vigência iniciado a partir da data de assinatura e encerrando-se em 15/12/2008, onde:
I  - O prazo para execução das despesas encerra-se em 30/11/2008;
II - O prazo para encaminhamento da Prestação de Contas ao CMAS encerra-se em 30/11/2008;
III- A Prestação de Contas, acompanhada da avaliação do CMAS, deverá ser encaminhada a
Unidade Gestora de Transferências do Município até 15/12/2008.
CLÁUSULA 5ª – Este termo poderá ser modificado por meio de Termo Aditivo, de comum
acordo entre as partes e prévia aprovação do CMAS, devendo o CONVENENTE apresentar
justificativa acompanhada de novo Plano de Trabalho, com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias do término do prazo de vigência.
CLÁUSULA 6ª – Os recursos previstos na cláusula primeira serão transferidos em parcela
única, em conta corrente específica, em banco oficial e em nome do Convenente.
CLÁUSULA 7ª – Os recursos financeiros destinados ao custeio do objeto pactuado, correrão
por conta da Dotação Orçamentária 10.004.08.24408.012.121.33.50.43 do exercício de 2008.
CLÁUSULA 8ª – O CONVENENTE deverá aplicar os recursos pactuados em conformidade com o
Plano de Trabalho, cumprindo as cláusulas deste instrumento e demais atos normativos aplicáveis.
CLÁUSULA 9ª – É vedada à utilização dos recursos provenientes deste instrumento nos itens
relacionados abaixo, na Resolução 03/06 TCE-PR e demais atos normativos aplicáveis, sob
pena de rescisão e imediata prestação de contas:
a) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho;
b) realização de despesas com data anterior ou posterior ao pactuado;
c) realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente da entidade
CONVENENTE;
d) realização de despesas com multas, juros e atualização monetária, inclusive as referentes
a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo;
e) realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de
orientação social;
CLÁUSULA 10ª – As faturas, recibos e notas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE
respeitando as seguintes situações:
I – Serviços prestados por Pessoas Jurídicas deverão ser comprovados mediante a
apresentação de notas fiscais;
II - Serviços prestados por Pessoa Física, deverão ser comprovados mediante a apresentação
de recibos com o nome completo e número do CPF do prestador;
III – Aquisições de materiais de qualquer natureza, somente serão comprovados mediante
apresentação de notas fiscais.
CLÁUSULA 11ª – Havendo inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas pactuadas, das
normas da Resolução 03/06 TCE-PR e demais atos normativos, principalmente quando
constatado utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho e na falta de
Prestação de Contas, este ato será automaticamente rescindido.
CLÁUSULA 12ª – A Rescisão do Termo de Transferência Voluntária Municipal ensejará
instauração de Tomada de Contas Especial, nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA 13ª – A Prestação de Contas dos recursos e dos rendimentos apurados em
aplicações no mercado financeiro, deverá ser constituída de:
a) Ofício de encaminhamento;
b) Relatórios de execução da transferência voluntária e seus anexos;
c) Cópias dos documentos de despesas emitidas em nome do Convenente.
PARÁGRAFO ÚNICO. As despesas serão comprovadas mediante documentos originais fiscais
ou equivalentes, devendo faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos
comprobatórios emitidos, ficarem mantidos em arquivo, em boa ordem à disposição dos
órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da
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prestação ou tomada de contas.
CLÁUSULA 14ª – Fica eleito o Foro de Telêmaco Borba, Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas
ou questões que não possam ser resolvidas administrativamente referentes a este instrumento.
E por estarem em comum acordo, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor
e forma, obrigando-se ao cumprimento de suas disposições.
Telêmaco Borba - PR, 22 de setembro de 2008.

TERMO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA MUNICIPAL - Nº. 6/08
Subvenção Social

Transferência Voluntária Municipal a título de Subvenção Social que entre si celebram o
Município de Telêmaco Borba e O Asilo São Vicente de Paulo – Obra Unida a Sociedade de São
Vicente de Paulo, conforme as cláusulas abaixo:
De um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a Praça Dr. Horácio Klabin, 37, inscrito no CNPJ/
MF sob nº 76.170.240/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Eros Danilo
Araújo, brasileiro, portador do R.G. nº 1.101.915-3 SSP-PR e CPF/MF nº 275.606.869-15,
doravante denominado CONCEDENTE e O ASILO SÃO VICENTE DE PAULO – OBRA UNIDA
A SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF sob nº 05.751.831/0001-19, com sede a Rua Lions Clube, 167, Telêmaco Borba,
Paraná, representado por seu Presidente, Senhor Nelson Garcia da Mota, brasileiro, portadora
do R.G. nº 2.010.683-2 SSP/PR e do CPF/MF nº. 243.935.509-78, doravante denominado
CONVENENTE, resolvem nos termos da Resolução 03/06 do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná e autorizado pela Lei Municipal 1690, de 15 de agosto de 2008, celebrar o presente
Termo de Transferência Voluntária Municipal, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA 1ª – O presente Termo de Transferência Voluntária Municipal tem por objeto o
repasse de Subvenção Social do CONCEDENTE ao CONVENENTE, no valor de R$ 5.700,00
(cinco mil e setecentos reais) em parcela única,  visando cumprir o Projeto Social  apresentado
e aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) – Resolução 16/2008, com
a finalidade de adquirir roupas, agasalhos e equipamentos.
§ Único - As despesas serão realizadas em conformidade com Projeto - Protocolo 1850/2008
e Plano de Trabalho – Protocolo 4095/2008.
 CLÁUSULA 2ª – Obrigações do CONCEDENTE:
1. Aprovar o plano de trabalho e demais documentos quando exigidos;
2. Liberar os recursos financeiros ao CONVENENTE;
3. Informar ao CONVENENTE os procedimentos técnicos e operacionais que regem o presente
Instrumento;
4. Orientar, acompanhar e fiscalizar os resultados;
5. Examinar as Prestações de Contas relativas ao objeto do presente instrumento na forma da
legislação vigente.
CLÁUSULA 3ª – Obrigações do CONVENENTE:
1. Cumprir fielmente o Plano de Trabalho e seus anexos apresentado pelo CONVENENTE e
aprovado pelo CONCEDENTE;
2. Dar início à execução do objeto após a liberação dos recursos;
3. Dar garantia de livre acesso de Servidores do Sistema de Controle Interno da entidade
CONCEDENTE e do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados
direta ou indiretamente com o instrumento pactuado;
CLÁUSULA 4ª – O presente termo, para efeito de recebimento e execução do objeto terá seu
prazo de vigência iniciado a partir da data de assinatura e encerrando-se em 15/12/2008, onde:
I  - O prazo para execução das despesas encerra-se em 30/11/2008;
II - O prazo para encaminhamento da Prestação de Contas ao CMAS encerra-se em 30/11/2008;
III- A Prestação de Contas, acompanhada da avaliação do CMAS, deverá ser encaminhada a
Unidade Gestora de Transferências do Município até 15/12/2008.
CLÁUSULA 5ª – Este termo poderá ser modificado por meio de Termo Aditivo, de comum
acordo entre as partes e prévia aprovação do CMAS, devendo o CONVENENTE apresentar
justificativa acompanhada de novo Plano de Trabalho, com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias do término do prazo de vigência.
CLÁUSULA 6ª – Os recursos previstos na cláusula primeira serão transferidos em parcela
única, em conta corrente específica, em banco oficial e em nome do Convenente.
CLÁUSULA 7ª – Os recursos financeiros destinados ao custeio do objeto pactuado, correrão
por conta da Dotação Orçamentária 10.004.08.24408.012.121.33.50.43 do exercício de 2008.
CLÁUSULA 8ª – O CONVENENTE deverá aplicar os recursos pactuados em conformidade com o
Plano de Trabalho, cumprindo as cláusulas deste instrumento e demais atos normativos aplicáveis.
CLÁUSULA 9ª – É vedada à utilização dos recursos provenientes deste instrumento nos itens
relacionados abaixo, na Resolução 03/06 TCE-PR e demais atos normativos aplicáveis, sob
pena de rescisão e imediata prestação de contas:
a) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho;
b) realização de despesas com data anterior ou posterior ao pactuado;
c) realização de despesas com taxas bancárias, decorrentes de culpa do agente da entidade
CONVENENTE;
d) realização de despesas com multas, juros e atualização monetária, inclusive as referentes
a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo;
e) realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de
orientação social;
CLÁUSULA 10ª – As faturas, recibos e notas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE
respeitando as seguintes situações:
I – Serviços prestados por Pessoas Jurídicas deverão ser comprovados mediante a
apresentação de notas fiscais;
II - Serviços prestados por Pessoa Física, deverão ser comprovados mediante a apresentação
de recibos com o nome completo e número do CPF do prestador;
III – Aquisições de materiais de qualquer natureza, somente serão comprovados mediante
apresentação de notas fiscais.
CLÁUSULA 11ª – Havendo inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas pactuadas, das
normas da Resolução 03/06 TCE-PR e demais atos normativos, principalmente quando
constatado utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho e na falta de
Prestação de Contas, este ato será automaticamente rescindido.
CLÁUSULA 12ª – A Rescisão do Termo de Transferência Voluntária Municipal ensejará
instauração de Tomada de Contas Especial, nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA 13ª – A Prestação de Contas dos recursos e dos rendimentos apurados em
aplicações no mercado financeiro, deverá ser constituída de:
a) Ofício de encaminhamento;
b) Relatórios de execução da transferência voluntária e seus anexos;
c) Cópias dos documentos de despesas emitidas em nome do Convenente.
PARÁGRAFO ÚNICO. As despesas serão comprovadas mediante documentos originais fiscais
ou equivalentes, devendo faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos
comprobatórios emitidos, ficarem mantidos em arquivo, em boa ordem à disposição dos
órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da
prestação ou tomada de contas.

CLÁUSULA 14ª – Fica eleito o Foro de Telêmaco Borba, Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas
ou questões que não possam ser resolvidas administrativamente referentes a este instrumento.
E por estarem em comum acordo, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor
e forma, obrigando-se ao cumprimento de suas disposições.
Telêmaco Borba - PR, 22 de setembro de 2008.
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DECRETO N.º 1 5 0 8 6
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas,
R E S O L V E
Art. 1º CONCEDER LICENÇA ESPECIAL por quinquênio de exercício, a servidora IVONETE APARECIDA

FERREIRA, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais - Feminino, lotada no S.O.S – Serviço
de Obras Sociais, da Divisão de Atendimento ao Menor, da Secretaria Municipal de Ação Social, no período
de 01 de outubro a 31 de dezembro de 2008, de acordo com o que dispõe o Artigo 121, da Lei Municipal n.º
969/93, conforme consta nos Autos de Processo Administrativo n.º 2549/2008.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 19 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal

DECRETO N.º 1 5 0 8 7
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas,
R E S O L V E
Art. 1º CONCEDER LICENÇA ESPECIAL por quinquênio de exercício, ao servidor PAULO

MARCELO NOCERA, ocupante do cargo efetivo de Cirurgião Dentista, lotado na Seção de Atendimento
Médico e Odontológico, da Divisão de Saúde Pública, da Secretaria Municipal de Saúde, no período de
01 de outubro a 31 de dezembro de 2008, de acordo com o que dispõe o Artigo 121, da Lei Municipal n.º
969/93, conforme consta nos Autos de Processo Administrativo n.º 4841/2007.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 19 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal
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EROS DANILO ARAÚJO
Prefeito

CELSO ELLI BURAKOVSKI
Controle Interno

PAULO KOROVISKI
CRC PR 17882-O
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D E C R E T O Nº  1 5 0 2 7

O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 4º, inciso I, alíneas “a”, “b” e “c” da Lei Municipal nº 1650 de 21/12/2007,
na forma prevista pelo inciso II do parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17/03/1964.

R E S O L V E
Art. 1.º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Telêmaco Borba, Estado do

Paraná, um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR no valor de R$ 643.000,00 (Seiscentos e
quarenta e três mil reais), para reforço das dotações orçamentárias abaixo especificadas,
mediante recursos conforme demonstrativo abaixo:

Art. 2.º - Para cobertura de parte dos créditos abertos do artigo 1º, é indicado como recurso
o Excesso de Arrecadação das Fontes de Recurso nº. 000 e 303 no valor de R$ 643.000,00
(Seiscentos e quarenta e três mil reais).

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, em 18 de agosto

de 2008.
EROS DANILO ARAÚJO

Prefeito Município

ARNOLDO IGNÁCIO GIAVARINA
    Secretario Municipal de Finanças

DECRETO   N.º  1 5 0 4 6
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigos 17, § 3º e 81, IX,  ambos da Lei Orgânica Municipal.
Considerando o contido na correspondência da Associação Desportiva de Telêmaco Borba,

inscrita no CNPJ nº 76.170.240/0001-04, na qual solicita a Permissão de Uso do Estádio
Municipal, para realização de projetos em parceria com a Secretaria Municipal de Cultura,
Esportes e Recreação, para realização do Campeonato Paranaense Juvenil e Campeonato
Paranaense Júnior,

D E C R E T A
Art. 1º Fica outorgada permissão de uso de bem público, do Estádio Municipal Péricles

Pacheco da Silva, localizado no Bairro Nossa Senhora do Perpétuo Socorro.
Art. 2º Esta permissão de uso vigorará até o dia 31 de dezembro de 2008, podendo ser

efetuada a exploração de publicidade e cobrança de ingressos.
Art. 3º A entrega do bem  à permissionária se fará mediante laudo de vistoria emitido pela

municipalidade, devendo ser adotado o mesmo procedimento para a devolução do bem ao município.
Art. 4º A permissão de que trata o presente Decreto é intransferível a qualquer título.
Parágrafo único. A permissionária deverá arcar com as despesas de limpeza e pequenos

reparos que sejam necessários para a utilização do bem.
Art. 5º Fica condicionado ao permissionário, que se o Município solicitar fazer uso da área,

a permissionária desocupará e restituirá o bem ao município em condições de utilização, não
sendo devido qualquer indenização decorrente da solicitação.

Art. 6º O desvio de finalidade ou não cumprimento de qualquer das condições expressas
neste Decreto, será a razão jurídica para a revogação da permissão autorizada através deste.

Parágrafo único.  A permissão de que trata este Decreto não gera qualquer privilégio, não
acarreta ônus trabalhista ao erário público e não motiva indenização de qualquer espécie.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 28 de agosto

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal

 D E C R E T O   Nº  1 5 0 4 9
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º da Lei Municipal nº 1691 de 03/09/2008, na forma
prevista pelos incisos II e III do parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17/03/1964.

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL
SUPLEMENTAR, no Orçamento Geral do Município de Telêmaco Borba de 2008, na importância
de R$ 1.925.000,00 (Um milhão, novecentos e vinte e cinco mil reais), destinados a construção
de jazigos nos cemitérios, confecção de placas de sinalização para as vias públicas,
Desapropriação de área no Distrito Industrial, reforço das dotações orçamentárias destinadas
ao pagamento de água, energia elétrica, telefone e manutenção do Programa Bolsa Família,
conforme demonstrativo abaixo:
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Art. 2.º - Para cobertura dos créditos abertos do artigo 1º, é indicado como recurso o
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO da Fonte de Recurso 000, no valor de R$ 1.895.000,00 (Um
milhão, oitocentos e noventa e cinco mil reais) e ANULAÇÃO TOTAL/PARCIAL da Fonte de
Recurso nº. 724, no valor de R$ 30.000,00 (Trinta  mil reais), conforme demonstrativo abaixo:

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, em 04 de setembro

de 2008.
   ARNOLDO IGNÁCIO GIAVARINA EROS DANILO ARAÚJO
   Secretário Municiopal de Finanças Prefeito Municipal

D E C R E T O   N.º 1 5 0 7 8
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas,
R E S O L V E
Art. 1º EXONERAR a pedido, a servidora MARIA APARECIDA MENDES AFFONSO, do cargo do

quadro de provimento em comissão denominado Chefe da Seção de Coordenação Comunitária, símbolo
CC-7, da Divisão de Administração e Programação, da Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 15 de
setembro de 2008, conforme consta nos Autos de Processo Administrativo N.º 4017/2008.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 18 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal

DECRETO Nº 15079
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das

atribuições que lhe confere o art. 175 e seguintes da Lei Orgânica do Município e em conformidade
com o disposto na Lei Municipal n.º 1331, de 01 de março de 2002.

Considerando o contido no art. 5º da Lei Municipal 1331/2002, que dispõe sobre os valores dos
serviços de saúde prestados pelos credenciados os quais poderão ser remunerados de acordo com
a  Tabela SAI/SUS, ou valores uniformes estabelecidos pelo Executivo e aprovados pelo Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Portaria n.º 2848 de 06 de novembro de 2007 do Ministério da Saúde, que
promove a alteração nos valores e nomenclaturas dos Exames laboratoriais.

Considerando que se faz necessária a alteração da Tabela homologada através do Decreto
14889, tendo em vista o desdobramento dos itens 06,10,27 e 45  e exclusão dos itens 17, 32
e 114, para possibilitar o cadastramento adequado pelo Sistema SIFAM.

RESOLVE
Art. 1º - Homologar os valores estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde para

exames laboratoriais, constantes na Instrução Normativa n.º 02/2008, devidamente aprovada
pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art. 2º - Os exames auxiliares de diagnóstico constantes na Instrução Normativa 01/2007
homologada pelo Decreto 13693 permanecem inalterados.

Art. 3º - Fica revogado o Decreto n.º 14889 de 30 de junho de 2008.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições

em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 18 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal

    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Instrução Normativa n.º 02/2008

ALTERA OS VALORES DOS EXAMES LABORATORIAIS CONSTANTES NA INSTRUÇÃO
NOMATIVA 01/2008 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE SOB REGIME DE

CREDENCIAMENTO.
CONSIDERANDO o artigo 5º da Lei n.º 1331 de 01 de março de 2002, que dispõe sobre a
execução de serviços de assistência médica plantonista, médico e odontológica ambulatorial,
serviços de diagnóstico, farmácia e bioquímica, psicologia, fonoaudiologia e fisioterapia,
com a participação da iniciativa privada sob o regime de credenciamento, a Secretária
Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO a Portaria 2848 de 06 de novembro de 2007 do Ministério da Saúde, que
promove alteração nos valores e nomenclaturas dos exames laboratoriais.
CONSIDERANDO que se faz necessário a alteração da Tabela homologada através do
Decreto 14889, tendo em vista o desdobramento dos itens 06,10,27 e 45  e exclusão dos
itens 17, 32 e 114, para possibilitar o cadastramento adequado pelo Sistema SIFAM.
RESOLVE
Art. 1º -Estabelecer os valores constantes na Tabela em anexo, contendo descrição e código
do procedimento  para realização de exames laboratoriais sob regime de Credenciamento,
que foi devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, conforme Ata em anexo
que também integra a presente Instrução Normativa.
Art. 2º - Os exames auxiliares de diagnóstico  constantes na Instrução Normativa 01/2007
homologada pelo Decreto 13693 permanecem inalterados
Art. 3º- A presente Instrução vigorará a partir de sua homologação pelo Prefeito Municipal .
Telêmaco Borba, 15 de setembro de 2008

RICARDO ARCANJO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

D E C R E T O N.º 1 5 0 8 1
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas,
Considerando, o contido no Memorando Nº 320/2008 de 18 de setembro de 2008,
Considerando, o período de férias do Servidor Silvio Tupiná, ocupante do cargo em

Comissão de Chefe da Divisão de Administração,
R E S O L V E
Art. 1º NOMEAR interinamente, o servidor MARCOS ANTONIO DA ROSA, para exercer

o cargo em comissão de Chefe da Divisão de Administração, cumulativamente com o cargo
de Chefe da Divisão de Recursos Humanos, no período de 15/09/2008 a 04/10/2008.

 Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 18 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal

DECRETO N.º 1 5 0 8 2
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas,
R E S O L V E
Art. 1º CONCEDER LICENÇA ESPECIAL por quinquênio de exercício, a servidora SILVANA

VIEIRA BATISTA, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Enfermagem, lotada na Seção de
Atendimento Médico Odontológico, Divisão de Saúde Pública, Secretaria Municipal de Saúde,
no período de 01 de outubro a 31 de dezembro de 2008, de acordo com o que dispõe o Artigo
121, da Lei Municipal n.º 969/93, conforme consta nos Autos de Processo Administrativo n.º
4105/2007.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 19 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal

DECRETO N.º 1 5 0 8 3
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas,
R E S O L V E
Art. 1º CONCEDER LICENÇA ESPECIAL por quinquênio de exercício, a servidora AURENIR

CAILLEAUX, ocupante do cargo efetivo de Professor Classe B, lotada na Divisão de Promoção
Humana, Secretaria Municipal de Ação Social, no período de 01 de outubro a 31 de dezembro
de 2008, de acordo com o que dispõe o Artigo 121, da Lei Municipal n.º 969/93, conforme
consta nos Autos de Processo Administrativo n.º 4597/2007.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 19 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal

DECRETO N.º 1 5 0 8 4
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas,
R E S O L V E
Art. 1º CONCEDER LICENÇA ESPECIAL por quinquênio de exercício, a servidora MARIA

DE FÁTIMA PEREIRA DA ROCHA, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais
- Feminino, lotada na Seção de Administração do Terminal Rodoviário, Divisão de Administração,
Secretaria Municipal de Administração, no período de 01 de outubro a 31 de dezembro de 2008,
de acordo com o que dispõe o Artigo 121, da Lei Municipal n.º 969/93, conforme consta nos
Autos de Processo Administrativo n.º 4205/2007.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 19 de setembro

de 2008.
   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal

DECRETO N.º 1 5 0 8 5
O PREFEITO MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, usando das

atribuições que lhe são conferidas,
R E S O L V E
Art. 1º CONCEDER LICENÇA ESPECIAL por quinquênio de exercício, a servidora MARIA

LOURDES DE OLIVEIRA RODRIGUES, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços
Gerais - Feminino, lotada na Seção de Atendimento Médico Odontológico, Divisão de Saúde
Pública, Secretaria Municipal de Saúde, no período de 10 de outubro de 2008 a 09 de janeiro
de 2009, de acordo com o que dispõe o Artigo 121, da Lei Municipal n.º 969/93, conforme
consta nos Autos de Processo Administrativo n.º 3397/2008.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DAS ARAUCÁRIAS, EM TELÊMACO BORBA, ESTADO DO PARANÁ, 19 de setembro
de 2008.

   ARNALDO JOSÉ ROMÃO EROS DANILO ARAÚJO
Procurador Geral do Município Prefeito Municipal


